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Apresentam-se, na sequência, os seguintes documentos da fase 

interna da licitação: 

 

 

1) Solicitação de compras e serviços e justificativa;  

2) Termo de Referência;  

3) Pesquisa de preço;  

4) Declaração de existência de dotação orçamentária; 

5) Parecer Jurídico;  

6) Decisão de mérito pela dispensa; 

7) Ato de dispensa  
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3) Pesquisa de preço 
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 Defensoria Pública do Estado do Paraná 

 Departamento de Compras e Aquisições 
 

DESPACHO Curitiba, 1º de junho de 2020. 
REFERÊNCIA: P. 15.705.706-5 
 

 

Para: Primeira Subdefensoria-Geral 

Assunto: Contratação de empresa para fornecer e instalar as calhas para a nova sede de 

São José dos Pinhais. 

 

 

Exmo. Sr. Primeiro Subdefensor-geral, 

 

 

1. Trata-se de protocolado instaurado para providenciar aquisição e instalação de calhas           

para o entorno do telhado da nova sede de São José dos Pinhais. 

2. O protocolo veio ao DCA para providências se buscasse que a empresa selecionada             

refizesse sua proposta, abaixando seu valor ou que se justificasse o valor acima da média               

apurada. 

3. A Gestão de Pesquisa de Mercado obteve do fornecedor nova proposta de valor inferior              

ao da proposta inicial e que atende a condição de igual ou inferior ao valor da média                 

apurada, conforme quadro abaixo: 

Proposta Inicial Média Inicial Proposta Final Média Final 

R$3.500,00 R$ 3.421,60  R$3.402,00 R$3.402,00 

4. Cabe mencionar que, tendo em vista o Decreto Estadual 5566, segundo o qual a empresa               

que presta serviço com fornecimento de material deve apresentar notas separadas para a             

prestação de serviços e fornecimento de materiais, condição na qual a empresa            

selecionada não se encontrava, transcorreram-se alguns dias até que esta realizou o            

cadastro e pode agora, cumprir a norma acima referida. 
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 Defensoria Pública do Estado do Paraná 
 Departamento de Compras e Aquisições 

 

5. Sendo assim, suplantado o apontamento no parágrafo 62 do Parecer Jurídico (fl. 119),             

encaminha-se o presente para decisão. Segue acompanhando este despacho as certidões           

atualizadas da empresa. Como o valor a ser dispensado é inferior ao que consta da               

Indicação Orçamentária (fl. 102)o processo poderá ser remetido posteriormente ao CDP           

para eventuais ajustes. 

 

Atenciosamente, 

 
 
 
 

Gunther Furtado 
Departamento de Compras e Aquisições 
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4) Declaração de existência de dotação 

orçamentária 
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5) Parecer Jurídico 
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6) Decisão de mérito pela dispensa  



 

 
 

 

  
Defensoria Pública do Estado do Paraná 

1ª Subdefensoria Pública-Geral 
 

 

____________________________________________________________________________________________________ 
DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ 

Rua Mateus Leme, nº 1908 – Centro Cívico – Curitiba/PR. CEP 80.530-010. Telefone: (41) 3313-7300 

Procedimento n.º 15.705.706-5 

 

 DECISÃO 

 

1. Trata-se de procedimento instaurado em 11/04/2019, pela Coordenação de 

Planejamento, para aquisição e instalação de calhas para o entorno do telhado da nova sede da 

Defensoria Pública em São José dos Pinhais (fls. 03). 

2. Dado prosseguimento ao feito, foram juntadas as especificações técnicas do objeto, 

apontando a necessidade de contratação de 60 metros de calhas com corte de 40 cm em chapa branca, 

e 8 unidades de condutores retangulares de 12 cm X 07 cm (fls. 09/11). 

3.  Com base em tais informações elaborou-se o Termo de Referência Preliminar (fls. 

14/17), o qual após alterações sugeridas pelo Departamento de Contratos (fls. 18/19), foi consolidado 

(fls. 21/25) e submetido à apreciação da Coordenação de Planejamento, foi devidamente aprovado (fls. 

26). 

4. O Departamento de Compras e Aquisições requereu a atualização do Termo visando 

padronização do instrumento (fls. 28). Assim, novo Termo de Referência foi acostado aos autos (fls. 

30/34), o qual novamente submetido à apreciação do Departamento de Contratos (fls. 36/38), sofreu 

alterações (fls. 40/45). 

5. O DCA efetuou cotações com fornecedores diversos (fls. 46/78), bem como realizou 

pesquisa em editais para verificação de registros de preços eventualmente existentes (fls. 79/87). 

6. O DCA informou que dentre as cotações realizadas, três delas apresentaram valores 

muito acima das demais, e portanto foram desconsideradas. Das remanescentes, três estavam com 

pendências para emissão de certidões, informando como adequada à contratação a Empresa Calha 

Fagundes (fls. 88/90).  

7. Acostou quadro comparativo de valores (fls. 91), no qual observa-se que a empresa 

selecionada apresentou valores acima da média de mercado. 

8. Foi juntado aos autos, as certidões de regularidade fiscal e cadastral da empresa 

selecionada (fls. 93/100). 

9. A Coordenadoria de Planejamento apresentou a Informação nº 138/2020/CDP, com 

a indicação de Recursos para Execução Orçamentária da Despesa (fls. 102/104), e na sequencia, 

constou a Declaração do Ordenador de Despesa (fls. 105). 

10. A Coordenadoria Jurídica exarou o Parecer Jurídico nº 58/2020 (fls. 107/119), pelo 

qual entendeu que embora seja possível a realização de licitação, após a realização das cotações, se 

verificou que a contratação envolve custos inferiores àqueles estabelecidos no Decreto Federal nº 
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Defensoria Pública do Estado do Paraná 

1ª Subdefensoria Pública-Geral 
 

 

____________________________________________________________________________________________________ 
DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ 

Rua Mateus Leme, nº 1908 – Centro Cívico – Curitiba/PR. CEP 80.530-010. Telefone: (41) 3313-7300 

9.412/2018, e assim opinou pela possibilidade de realização de dispensa da licitação para aquisição do 

objeto do presente, com fundamento no art. 24, II da Lei Federal nº 8.666/93.  

11. No entanto ao analisar as propostas, constatou que a empresa selecionada apresentou 

valores acima da média de mercado, apontando a diferença a maior no percentual de aproximadamente 

2,24%, entendendo pela possibilidade do Administrador providenciar/diligenciar negociação com 

aquele que possui condição de contratar com a Administração, que assim procedendo, reduzindo-se o 

valor para abaixo da media de mercado, a empresa poderia ser contratada diretamente. 

12. Caso não haja redução do valor, a COJ entendeu que deve ser feita a licitação, a 

menos que por fundamentação específica o Administrador demonstre a economicidade e vantajosidade 

na contratação direta.  

13. Observou que o Termo de Referência tratou a contratação como aquisição e 

instalação de calhas, no entanto, entende que trata-se de prestação de serviço sob o regime de tarefa 

com fornecimento de material.  

14. Com base em tais fundamentos, opinou “pela impossibilidade de contratação 

direta com valor acima da média de mercado apurado, salvo apresentação de fundamentação 

adequada, na qual se demonstre inequivocamente o atendimento aos princípios da eficiência e da 

economicidade”, bem como recomendou que optando pela dispensa, seja diligenciado junto ao 

fornecedor para obtenção de nova proposta, ou para que justifique a contratação pelo valor proposto. 

15. Sanados os apontamentos, entendeu não haver óbices à contratação direta, por 

meio de dispensa da licitação, com fundamento no art. 24, II da Lei Federal nº 8.666/93 c/c art. 48, 

inc. IV, da LC nº 123/06 (fls. 107/119). 

16. Diante das recomendações da COJ, o DCA contatou a empresa selecionada para 

negociação de redução de valor da proposta para menos do que o valor da medida de mercado, 

obtendo resposta positiva, bem como confirmação de cadastro no ICMS (fls. 122/136). 

17. Certidões da empresa selecionada foram juntadas, no entanto algumas já encontram-

se vencidas, sendo necessária nova atualização (fls. 139/145). 

18. Vieram os autos para análise.  

19. De fato, a função do instituto da licitação é servir ao interesse público. Não obstante, 

há casos em que embora logicamente seja possível realizar a competição para contratação, seria 

ilógico assim proceder em face do interesse jurídico que se visa alcançar. Esses casos são qualificados 

pela lei, como licitação dispensável e estão arrolados nos incisos I a XXIV do art. 24 da Lei de 

Licitações.  

20. Quando tratamos de contratação por dispensa de licitação em razão do valor, 

devemos observar o disposto no inciso II, do art. 24 da Lei nº 8.666/93. In verbis:  
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Defensoria Pública do Estado do Paraná 

1ª Subdefensoria Pública-Geral 
 

 

____________________________________________________________________________________________________ 
DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ 

Rua Mateus Leme, nº 1908 – Centro Cívico – Curitiba/PR. CEP 80.530-010. Telefone: (41) 3313-7300 

Art. 24.  É dispensável a licitação:  

II - para outros serviços e compras de valor até 10% (dez por cento) do limite 

previsto na alínea "a", do inciso II do artigo anterior e para alienações, nos casos 

previstos nesta Lei, desde que não se refiram a parcelas de um mesmo serviço, 

compra ou alienação de maior vulto que possa ser realizada de uma só vez. 

 

21. Com base no dispositivo legal acima transcrito, bem como no Parecer Jurídico nº 

058/2020 (fls. 107/119), e considerando as informações e as justificativas apresentadas pelos setores 

administrativos, verifica-se que o caso dos autos, possui perfeito respaldo no inciso supracitado, pois o 

valor objeto da contratação não excede o limite legal para contratações diretas, qual seja R$ 3.402,00 

(três mil e quatrocentos e dois reais), conforme estabelecido pelo Decreto nº 9.412/18. 

22. Quanto a escolha do fornecedor, verifica-se que está devidamente fundamentada nos 

autos; corresponde à melhor proposta; a empresa selecionada é microempresa; e ainda, observa-se que 

inicialmente a COJ apontou necessidade de adequação dos valores da proposta da empresa selecionada 

para reduzí-la à valor menor que a média de mercado, o que foi realizado, estando portanto em 

condições de ser contratada, pois restou demonstrada a compatibilidade de preços com os praticados 

no mercado, bem como observa-se a vantajosidade da contratação. Foram juntados aos autos, os 

comprovantes de regularidade fiscal e cadastral do fornecedor escolhido (fls. 139/145), observando-se 

que há necessidade de atualização das certidões já vencidas.  

23. Verifica-se a existência de informação sobre disponibilidade orçamentária e 

financeira, para o valor de R$ 3.500,00 (fls. 102/104), bem como Declaração do Ordenador de 

Despesa (fls. 105).  

24. Após prestadas as informações pela CDP, foi constatada a necessidade de adequação 

da proposta da empresa selecionada, como umas das condições para continuidade no processo de 

dispensa de licitação. Concordando em reduzir o valor de sua proposta, adequando-o à média de 

mercado, a empresa apresentou o valor de R$ 3.402,00 (três mil e quatrocentos e dois reais). 

25. Assim, a contratação será efetuada pelo último valor apresentado, restando 

necessária, s.m.j., a adequação dos valores pela Coordenadoria de Planejamento, para reduzir o 

comprometimento orçamentário e financeiro. 

26.  Diante do exposto, considerando que foram atendidas as recomendações da COJ, 

conforme se constata nos autos, corroboramos o entendimento daquela Coordenadoria Jurídica, pela 

possibilidade da contratação mediante dispensa de licitação.  

27. Com efeito, estando presentes os requisitos exigidos por lei, autorizo a presente 

contratação por dispensa de licitação, nos termos do artigo 24, II, da Lei n.º 8.666/1993 c/c art. 

49, IV, da LC nº 123/06, ressalvando a necessidade de verificação da validade das certidões 

negativas e sua atualização, caso necessário. 

148
24

Assinado digitalmente por: Matheus Cavalcanti Munhoz em 19/06/2020 08:57. Inserido ao protocolo 15.705.706-5 por: Roberta Ferreira em: 19/06/2020 08:35.
Documento assinado nos termos do art. 18 do Decreto Estadual 5389/2016. A autenticidade deste documento pode ser validada no endereço:
https://www.eprotocolo.pr.gov.br/spiweb/validarAssinatura.do com o código: d672a9cc81d7fd7fc2a315b9a62ca559.



 

 
 

 

  
Defensoria Pública do Estado do Paraná 

1ª Subdefensoria Pública-Geral 
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DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ 

Rua Mateus Leme, nº 1908 – Centro Cívico – Curitiba/PR. CEP 80.530-010. Telefone: (41) 3313-7300 

28. Diante do exposto: 

i) Expeça-se o Termo de Dispensa de Licitação; 

ii) Após, à Secretaria da 1ª Subdefensoria, para que encaminhe o referido Termo para 

publicação na página da transparência desta Defensoria Pública do Estado do Paraná; 

iii)  Na sequência, encaminhe-se a Coordenadoria de Planejamento para a verificação da 

necessidade de adequação dos valores na dotação orçamentária indicada, tendo em vista que o valor 

contratado é menor do que o constante na Informação nº 138/2020/CDP,  pois conforme consta dos 

parágrafos 23 à 25 da presente, a proposta foi reduzida posteriormente à inclusão da referida 

Informação nos autos. 

iv)  Após, ao Departamento Financeiro para as providências cabíveis;  

v)  Por fim, restituam-se os autos ao Departamento de Compras e Aquisições para 

prosseguimento do feito. 

Curitiba, 18 de junho de 2020. 

 

 

MATHEUS CAVALCANTI MUNHOZ 

1º Subdefensor Público-Geral do Estado do Paraná 
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7) Ato de dispensa 



 
 
 

 

  
Defensoria Pública do Estado do Paraná 
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____________________________________________________________________________________________________ 
DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ 

Rua Mateus Leme, nº 1908 – Centro Cívico – Curitiba/PR. CEP 80.530-010. Telefone: (41) 3313--7300 

DISPENSA DE LICITAÇÃO 005/2020 

PROTOCOLO 15.705.706-5 

 

OBJETO:   Aquisição e Instalação de Calhas para o entorno do telhado da Sede da 

da Defensoria Pública em São José dos Pinhais, conforme 

especificações constantes no Termo de Referência.  

 

CONTRATADO:  CALHAS FAGUNDES - ME 

 

CNPJ:   10.193.791/0001-77 

 

DO PREÇO:   R$ 3.402,00 (três mil e quatrocentos e dois reais)  

 

ORÇAMENTO:  0760.03.061.43.6009/250/4.4 – Fundo da Defensoria Pública / Fonte 

Arrecadação Própria / Investimentos. Detalhamento da Despesa – 

4.4.90.52.51 – Peças não incorporáveis à Imóveis.    

 

JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO: Necessidade de ajustes que permitam a integral 

ocupação do imóvel, deixando-o adequado ao uso.  

 

JUSTIFICATIVA DO PREÇO: Decorre do melhor preço encontrado em pesquisa de 

mercado, conforme detalhamento resumido às fls.91, juntamente com às fls. 136/138. 

 

FUNDAMENTO LEGAL: Art. 24, II da Lei Federal nº 8.666/1993. 

 

Curitiba, 18 de maio de 2020. 

 

 

MATHEUS CAVALCANTI MUNHOZ 

1° Subdefensor Público-Geral do Estado do Paraná 
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